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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C CONDENATÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE
A SUA INTEMPESTIVIDADE.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.

A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 
AREsp 2.638.376/MG, definiu que a Lei nº 14.939/2024 é
aplicável aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência,
devendo ser observada, portanto, no julgamento dos agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso
sob fundamento da falta de comprovação de ausência de
expediente forense no período. (QO no AREsp n. 2.638.376/MG,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado
em , DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

 Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação1.1.
dada pela Lei nº 14.939/2024, "O recorrente comprovará a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e,
se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal,
ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do

".processo eletrônico

 Às fls. 893-894, , e-STJ, a parte apresentou documentos1.2.
que comprovam a suspensão do expediente forense no curso do
prazo recursal, tornando tempestivo o reclamo.

Decisão monocrática reconsiderada com o julgamento, de1.3. 
plano, do recurso especial.
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 A mera recusa de cobertura de procedimento ou tratamento2.
baseada em dúvida razoável de interpretação de contrato não é
apta, por si só, a causar danos morais indenizáveis, mormente ao
se considerar a jurisprudência desta Corte no sentido de que o
mero descumprimento contratual não gera dano moral.
Precedentes.

Segundo a orientação jurisprudencial firmada por este3. 
Superior Tribunal de Justiça, a Súmula 83 do STJ é aplicável ao 
recurso especial tanto pela alínea "a" como pela alínea "c" do
permissivo constitucional.

4 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular. 
de fls. 845-847, e-STJ e, de plano, negar provimento ao recurso
especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos23/09/2025 29/09/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .01 de outubro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C CONDENATÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE
A SUA INTEMPESTIVIDADE.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.

A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 
AREsp 2.638.376/MG, definiu que a Lei nº 14.939/2024 é
aplicável aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência,
devendo ser observada, portanto, no julgamento dos agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso
sob fundamento da falta de comprovação de ausência de
expediente forense no período. (QO no AREsp n. 2.638.376/MG,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado
em , DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

 Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação1.1.
dada pela Lei nº 14.939/2024, "O recorrente comprovará a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e,
se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal,
ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do

".processo eletrônico

 Às fls. 893-894, , e-STJ, a parte apresentou documentos1.2.
que comprovam a suspensão do expediente forense no curso do
prazo recursal, tornando tempestivo o reclamo.

Decisão monocrática reconsiderada com o julgamento, de1.3. 
plano, do recurso especial.
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 A mera recusa de cobertura de procedimento ou tratamento2.
baseada em dúvida razoável de interpretação de contrato não é
apta, por si só, a causar danos morais indenizáveis, mormente ao
se considerar a jurisprudência desta Corte no sentido de que o
mero descumprimento contratual não gera dano moral.
Precedentes.

Segundo a orientação jurisprudencial firmada por este3. 
Superior Tribunal de Justiça, a Súmula 83 do STJ é aplicável ao 
recurso especial tanto pela alínea "a" como pela alínea "c" do
permissivo constitucional.

4 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular. 
de fls. 845-847, e-STJ e, de plano, negar provimento ao recurso
especial.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno interposto por T C D  em face de decisão monocrática da lavra deste signatário,
(fls. 845-847 e-STJ), que não conheceu do recurso especial manejado pela parte ora
recorrente ante a sua intempestividade., 

O referido julgado pautou-se nos seguintes fundamentos:  a parte foi(i)
intimada da decisão recorrida em  e o recurso especial interposto em02/10/2023  25/10

, portanto fora do prazo legal de 15 (quinze) dias uteis; consoante o disposto/2023 (ii) 
no art. 1.003, § 6º, do CPC/15, o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local
no ato de interposição do recurso.

Inconformado, o insurgente interpôs o presente agravo interno (fls. 851-866
e-STJ), no qual sustenta a inaplicabilidade do referido óbice, sob o argumento de que
houve a suspensão do expediente forense durante o curso do prazo recursal.

Impugnação às fls. 874-881, e-STJ.

Após oportunizada a regularização,  (fl. 883, e-STJ), a parte insurgente
apresentou documentos que comprovam a suspensão do expediente no dia 13/10/2023
(fls. 893-894, e-STJ).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do reclamo (fls. 839-
842, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O presente recursoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
merece prosperar.
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Consoante relatado, a decisão singular não conheceu do reclamo ante a1. 
sua intempestividade, visto que a parte recorrente foi intimada do em decisum  02/10
/2023 e o recurso interposto em  ,/1025 /2023  sem a apresentação de documento
idôneo capaz de comprovar a suspensão do expediente forense no período.

Todavia, após oportunizada a regularização, (fl. 883, e-STJ), o recorrente
apresentou documentos que comprovam a suspensão do expediente no dia 13/10/2023
(fls. 893-894, e-STJ).

No particular, a Corte Especial do STJ, em recente julgamento de questão
de ordem no AREsp 2.638.376/MG, firmou entendimento no sentido de que a Lei nº
14.939/2024, que alterou a redação do § 6º do art. 1.003 do CPC, é aplicável aos
recursos interpostos antes mesmo de sua vigência, devendo ser observada no
julgamento dos agravos internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o
recurso devido a não comprovação da ausência de expediente forense no período. Eis
a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORGEM NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. LEI N. 14.939/2024.
ALTERAÇÃO DO § 6º DO ART. 1.003 DO CPC/2015. APLICAÇÃO A
RECURSOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DO NOVO DIPLOMA LEGISLATIVO.

1. A Lei n. 14.939, de , não modificou os requisitos de admissibilidade30/7/2024
do recurso, mantendo a exigência de comprovação, no ato da interposição do
recurso, da suspensão do expediente forense na localidade em que a peça
recursal deve ser protocolizada. Nada obstante, criou incumbência para o Poder
Judiciário, sem fixar prazo ou termo para o cumprimento, de determinar a
correção do vício formal, ex officio, ou desconsiderá-lo caso a informação já
conste do processo eletrônico.

2. Em tais circunstâncias, salvo se houver coisa julgada formal sobre a
comprovação de feriado local e ausência de expediente forense, a Corte de
origem e o Tribunal ad quem, enquanto não encerrada a respectiva
competência, inclusive em agravo interno/regimental, estarão obrigados a
determinar a correção do vício.

3. Questão de ordem acolhida pela Corte Especial. (QO no AREsp n. 2.638.376
/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 

, DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

Desta forma, considerando a fluência do prazo a partir da intimação, bem
ainda de ter sido demonstrado nos autos a ausência de expediente no dia ,13/10/2023  

.revela-se tempestivo o recurso especial protocolado 25/10/2024

Reconsidera-se, portanto, a decisão singular ora agravada e passo, de
pronto, a . nova apreciação do reclamo

A a controvérsia recursal limita-se à aferição acerca da alegada2. 
ocorrência de danos morais na hipótese .sub judice

Quanto ao ponto, o Tribunal local decidiu nos seguintes termos:
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No caso em exame, a operadora não recusou o pedido de home care por
completo, mas apenas o acompanhamento por profissional técnico em
enfermagem.

Nesse passo, a recusa do plano de saúde em cobrir a realização do tratamento
indicado pela médica assistente, sob alegação de ausência de previsão no rol da
ANS, não pode caracterizar ato ilícito capaz de ensejar repercussão na esfera
direito extrapatrimonial.

A mera discussão sobre a validade e amplitude da cláusula contratual afasta
qualquer intenção ou a culpa do fornecedor no sentido de buscar violar direitos

.da personalidade do contratante

[...]

Considerando que havia previsão no contrato de exclusão de cobertura de
tratamento não previsto no rol de procedimentos da ANS, não se poderia
penalizar o plano de saúde com a reparação de danos imateriais apenas porque

o.perseguiu a execução do contrato pelo modo que entendia corret

Cabe destacar que a ausência de prestador na rede credenciada que realizasse
o procedimento cirúrgico recomendado não foi capaz de ferir a personalidade do

, ao passo que a cirurgia foi realizada pela médica assistente e às custasautor
da operadora. O único imbróglio se deu com relação ao pagamento dos
honorários médicos, o que não interferiu na realização do procedimento, uma
vez que a nota fiscal foi emitida em momento posterior. (fls. 751-753, e-STJ)
[grifou-se]

Como se vê, o acórdão recorrido amolda-se ao entendimento desta Corte
segundo o qual a mera recusa de cobertura de procedimento ou tratamento baseada
em dúvida razoável de interpretação de contrato não é apta, por si só, a causar danos
morais indenizáveis, mormente ao se considerar a jurisprudência desta Corte no
sentido de que o mero descumprimento contratual não gera dano moral.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE CIRURGIA
PLÁSTICA EM PACIENTE PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. TEMA 1069 DO STJ.
APELO NOBRE NÃO ADMITIDO NA ORIGEM PORQUE A MATÉRIA FOI
JULGADA SEGUNDO O RITO DO DO ART 1.030, I, B, DO CPC. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DANOS MORAIS. NÃO
CARACTERIZADOS. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

1. Descabimento do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC quando a
Corte estadual inadmite o recurso especial com base em recurso repetitivo, nos
termos do art. 1.030, I, b, do CPC.

2. A mera discussão quanto à interpretação de cláusulas contratuais de
prestação de serviços de assistência à saúde não gera dano moral sujeito à
indenização.

3. Agravo parcialmente conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa extensão, provido.

(AREsp n. 1.689.448/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de .)16/6/2025 24/6/2025
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO
DE SAÚDE. COBERTURA PARA CIRURGIA PÓS-BARIÁTRICA. RECUSA.
DÚVIDA RAZOÁVEL. DANOS MORAIS NÃO DEMONSTRADOS NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

1. É assente nesta Corte o entendimento de que há situações em que existe
dúvida jurídica razoável na interpretação de cláusula contratual, não podendo
ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, a conduta de
operadora que optar pela restrição de cobertura sem ofender, em contrapartida,
os deveres anexos do contrato, tal qual a boa-fé, o que afasta a pretensão de
compensação por danos morais (AgInt no AREsp 1.134.706/SC, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe ).23/11/2017

2. O Tribunal bandeirante concluiu que a recusa ao custeio do tratamento
médico estava amparada em previsão contratual e legal que excluía a cobertura
da referida terapêutica, não sendo delineada, no acórdão recorrido, nenhuma
circunstância de excepcional urgência e grave risco à saúde do beneficiário. Daí
por que entendeu que não havia que se falar em dano moral indenizável.

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte paulista, quanto a afronta a
direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos morais indenizáveis,
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a
Súmula n. 7 do STJ.

4. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 1.900.741/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de .)26/5/2025 29/5/2025

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. EXAME. NEGATIVA DE
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL DA CLÁUSULA CONTRATUAL.
DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao art. 489 do CPC, porquanto todas as questões
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas, sendo que não
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao
interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. O julgador não está obrigado a repelir todas as alegações expendidas no
recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e necessários ao
deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do
julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância das
partes.

3. Não configura dano moral indenizável a recusa de cobertura pelo plano de
saúde decorrente de dúvida razoável na interpretação do contrato e atenção ao

.rol da ANS

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.108.519/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .) 15/4/2024 18/4/2024 [grifou-se]

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA A

Documento eletrônico VDA50639738 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 18/09/2025 20:53:23
Código de Controle do Documento: fc3d3fdf-4a54-4bd4-a5dd-af1c42428103



ATENDIMENTO MÉDICO-HOSPITALAR COM FUNDAMENTO EM CARÊNCIA
CONTRATUAL. INADMISSIBILIDADE. HIPÓTESE DE URGÊNCIA
CARACTERIZADA. RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO.
AGRAVO INTERNO DES PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte é no
sentido de que o mero descumprimento contratual não enseja indenização por

No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por partedano moral. 
da operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou emergência,
segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos
morais indenizáveis. 2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para
utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada
abusiva, desde que não obste a cobertura do segurado em casos de emergência
ou urgência. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp
1923012/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ) [grifou-se]25/10/2021 26/11/2021

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL . PLANO DE SAÚDE. RECUSA À REALIZAÇÃO DE
CIRURGIA PÓS-BARIÁTRICA. DÚVIDA RAZOÁVEL NA INTERPRETAÇÃO DO
CONTRATO. AUSÊNCIA DE LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento
ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/201 6
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Esta Corte já
firmou o entendimento no sentido de que não há se falar na ocorrência de dano
moral indenizável quando a operadora se nega a custear tratamento médico com
base em previsão contratual que excluía a cobertura da referida terapêutica, ou
seja, com base em dúvida razoável. 3. Não sendo a linha argumentativa
apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados
pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar a
conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em
seus próprios termos. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1927347
/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe ) [grifou-se]25/05/2021 28/05/2021

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE MASTOPEXIA COM PRÓTESES
NÃO AUTORIZADA PELA OPERADOR DO PLANO DE SAÚDE. INDICAÇÃO
MÉDICA POR CONSEQUÊNCIAS FÍSICAS RESULTANTES DA CIRURGIA
BARIÁTRICA REALIZADA ANTERIORMENTE. CONCEITO DE CIRURGIA
REPARADORA, RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA DE

.DANO IN RE IPSA  AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE
ABALO PSICOLÓGICO, AGRAVAMENTO DO QUADRO CLÍNICO DO

AUSÊNCIA DEPACIENTE OU ATRASO DO TRATAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO.
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A
matéria referente aos dispositivos de lei indicados como violados não foi objeto
de discussão no acórdão recorrido, não se configurando o prequestionamento, o
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmula 211/STJ). 2. Agravo
interno não provido. (AgInt no REsp 1919927/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-23/08/2021 26/08/2021
se]

Desta forma, considerando que o acórdão do Tribunal local está em
harmonia com o entendimento desta Corte, incide, à hipótese, o enunciado da Súmula
83 do STJ, : "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando ain verbis
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orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável
para ambas as alíneas do permissivo constitucional.

 Por fim, no tocante à alegada divergência jurisprudencial, esclareço que,3.
conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "estando o acórdão recorrido
em harmonia com a jurisprudência desta Corte, incabível o acolhimento do recurso
especial pela divergência, a teor do disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ".

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE TERCEIRO -
FRAUDE À EXECUÇÃO - DOAÇÃO DO IMÓVEL, OBJETO DE PENHORA,
AOS FILHOS E DESTES À EMBARGANTE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 1. A jurisprudência desta Corte firmou-
se no sentido de que "Considera-se em fraude de execução a doação de imóvel
ao descendente quando, ao tempo da doação, corria contra os devedores
demanda capaz de reduzi-los à insolvência" (REsp 1600111/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 27/09/2016

). Precedentes. 2. Hipótese, o Tribunal local, após análise do07/10/2016
contexto fático-probatório dos autos, chegou à conclusão de que houve fraude
na doação de imóvel realizada pelos executados aos filhos, depois de efetivada
a citação na demanda executiva, pois a doação teve a finalidade de desviar
patrimônio para lesar credores, tornando os devedores-doadores insolventes, e
a declaração de ineficácia da doação, nos autos da execução, estende seus
efeitos a posteriores adquirentes, tornando ineficaz também a alienação à
embargante. 2.1. A ausência de impugnação a fundamento do acórdão recorrido
atrai o óbice da Súmula 283/STF, aplicável por analogia. 2.2. Outrossim,
encontrando-se o aresto de origem em sintonia à jurisprudência consolidada
nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve de óbice ao processamento do recurso
especial especial, tanto pela alínea "a" como pela alínea "c", a qual viabilizaria o
reclamo pelo dissídio jurisprudencial. 2.3. Ademais, para o acolhimento do apelo
extremo, seria imprescindível derruir as afirmações contidas no decisum atacado
e o revolvimento das provas juntadas aos autos, o que, forçosamente, ensejaria
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, sendo manifesto o descabimento do recurso
especial. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1365737/RS, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 20/03/2018

).04/04/2018

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. SÚMULA
83/STJ. APLICABILIDADE PARA AMBAS AS ALÍNEAS (A E C) DO
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 2. FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE NÃO ATACADOS. ART. 544, § 4º, I, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. 3. RECURSO IMPROVIDO. 1. É cediço o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que o enunciado n. 83 da Súmula desta Corte se
aplica para ambas as alíneas (a e c) do permissivo constitucional. Precedentes.
2. É dever do agravante combater especificamente os fundamentos da decisão
agravada, demonstrando o desacerto do decisum que negou seguimento ao
recurso especial, nos termos do que preconiza o art. 544, § 4º, I, do Código de
Processo Civil. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
AREsp 609.005/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe ).18/06/2015 26/06/2015

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CONFISSÃO DE DÍVIDA. ANÁLISE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 1. Recurso especial cuja pretensão
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demanda reexame de cláusulas contratuais e de matéria fática da lide, o que
encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 2. A incidência das Súmulas 5 e 7 do
Superior Tribunal de Justiça impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual o
Tribunal de origem deu solução à causa. 3. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no AREsp 1232064/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe )04/12/2018 07/12/2018

Do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a4. 
decisão monocrática de fls. 845-847, e-STJ, e, de plano,  recursonegar provimento
especial.

Por conseguinte, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já fixado na origem, observado, se
o caso, o disposto no art. 98, § 3º, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.124.203 / DF
Número Registro: 2024/0047137-2 PROCESSO ELETRÔNICO
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07277295320218070001 7277295320218070001

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : T C D (MENOR)
REPR. POR : R A D
ADVOGADO : EDIVAM BARBOSA DIAS JUNIOR - DF049813
RECORRIDO : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADOS : GUILHERME SILVEIRA COELHO - DF033133

LUCAS REIS LIMA - DF052320
VINICIUS SILVA CONCEIÇÃO - DF056123

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE
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AGRAVANTE : T C D (MENOR)
REPR. POR : R A D
ADVOGADO : EDIVAM BARBOSA DIAS JUNIOR - DF049813
AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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